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Resumo: A possibilidade do uso de estatísticas educacionais do ensino primário (EP) 
moçambicano, de 1975 a 2003, está no centro da questão deste texto. A tradição 
positivista desencorajava o uso das estatísticas em pesquisas históricas, por considerá-
las elementos do campo matemático. Essa situação vem sendo superada por estudos 
que, inevitavelmente, usam dados estatísticos para explorar determinadas categorias 
históricas. No período em estudo, o acesso à escola primária moçambicana, avaliado 
através das taxas de admissão, escolarização, conclusão e evasão escolar, permite 
analisar a eficácia da política educativa do EP, que se pretende que seja acessível a 
todos. O objetivo é compreender o comportamento dos efetivos escolares do EP, à luz 
da meta do plano governamental que define a escolarização primária para todos como 
base para erradicar o analfabetismo. Em termos metodológicos, a revisão bibliográfica 
e o uso de estatísticas educacionais, como elementos passíveis de análise 
historiográfica, constituem a base de sustentação das ideias. Os principais achados 
revelam que apesar dos esforços na expansão da rede escolar primária, a 
universalização do EP, no período referência, não foi alcançada. Essa constatação 
instiga outros estudos que ajudem a compreender os contornos da política educativa 
do EP em Moçambique. 
 
Palavras-chave: Estatísticas educacionais; Ensino primário para todos; 
Moçambique. 
 

 
EDUCATIONAL STATISTICS AS A RESEARCH SOURCE  

IN HISTORY OF EDUCATION IN MOZAMBIQUE (1975-2003) 
 
Abstract: The possibility of using educational statistics from Mozambican primary 
education (SP) from 1975 to 2003 is at the heart of the text. The positivist tradition 
discouraged the use of statistics in historical research, considering them elements of 
the mathematical field. This situation has been overcome by studies that inevitably use 
statistical data to explore certain historical categories. In the period under study, ac-
cess to the Mozambican primary school, assessed through admission, schooling, 
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completion and school dropout rates, makes it possible to analyze the effectiveness of 
the educational policy of the PE, which is intended to be accessible to all. The objective 
is to understand the behavior of school personnel in the EP, in light of the goal of the 
government plan that defines primary schooling for all as a basis for eradicating illit-
eracy. In methodological terms, the bibliographic review and the use of educational 
statistics, as elements capable of historiographical analysis, constitute the basis for sus-
taining ideas. The main findings reveal that despite efforts to expand the primary 
school network, the universalization of PE in the reference period was not achieved. 
This finding instigates other studies that help to understand the contours of the edu-
cation policy of the PE in Mozambique. 
 
Keywords: Educational statistics; Primary education for all; Mozambique. 

 

 

*    *    * 

 

 

Introdução 

 

A importância do acesso ao ensino por todos, em uma determinada 

sociedade, é uma crença prevalecente até aos dias atuais, pois, acredita-se 

que combinada com políticas econômicas, a educação constitui fator-

chave na promoção do bem-estar social e na redução da pobreza, ao afetar 

positivamente a produtividade nacional e, por via disso, determinar 

melhores padrões de vida. Outrossim, prevalece a crença de que a pobreza 

não pode ser reduzida, a menos que todas as pessoas tenham acesso a um 

ensino de qualidade. Com efeito, a teoria do capital humano atribui à 

educação o desencadeamento de processos responsáveis pela mobilidade 

social e modernização da sociedade. Como um sistema harmônico, a 

sociedade caminharia, gradual mas consistentemente, em direção ao 

progresso. Nessa ideia de sociedade, acredita-se ser através da educação 

que os indivíduos adquirirão os conhecimentos, habilidades e valores 

sociais de que necessitam para integrar-se à sociedade em que vivem.  

Um dos maiores desafios dos governos consiste em implementar po-

líticas educativas mais justas, eficazes e relevantes. Por isso, a expectativa 

é que os investimentos nos sistemas de ensino produzam resultados de 

cada vez melhor qualidade e respondam aos anseios dos países a que esses 
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governos estão vinculados. A crescente aposta no ensino fundamenta-se 

na crença da contribuição do investimento em capital humano para o cres-

cimento econômico e outros benefícios intangíveis que a educação e a for-

mação proporcionam aos indivíduos e à sociedade. O otimismo no ensino, 

como equalizador de oportunidades para indivíduos de diferentes classes 

e estratos sociais, atraiu alguns teóricos da educação. Eles acreditavam que 

caberia à escola desfazer as desigualdades sociais, gerando o progresso e 

bem-estar; bastaria que as pessoas tivessem ânimo e talento para estudar. 

Em Moçambique, o projeto socialista iniciou-se logo após a indepen-

dência, em 1975, tendo sido através dele que se pretendia edificar uma na-

ção em que o acesso ao ensino público seria um meio pelo qual criar-se-ia 

iguais oportunidades de mobilidade social para todos. No entanto, apesar 

dos investimentos no EP, resultantes da intenção de se universalizar este 

nível, desconhecemos o comportamento das taxas de admissão, escolari-

zação, conclusão e evasão escolar no período entre 1975 a 2003. Esse 

desconhecimento gera reflexões que ajudem a compreender a evolução do 

sistema visando a elaboração de estratégias para a redução do insucesso 

escolar e a melhoria da aprendizagem nas escolas.  

Neste contexto, constitui objetivo deste texto, compreender o 

comportamento dos efetivos escolares do EP entre 1975 e 2003. Na 

segunda metade da década de 1970 são criadas as bases para a formulação 

do projeto da “escola primária moçambicana”. À luz do Plano Prospetivo 

e Indicativo foi definida a década de 1980 como de erradicação do 

analfabetismo, através da escolarização primária universal, no âmbito dos 

esforços da “década de vitória sobre o subdesenvolvimento”. Já o período 

pós-1990 é marcado pelo projeto de uma escola primária regulada pelo 

projeto neoliberal, em resultado da reforma do Estado moçambicano que, 

legalmente, se inicia em 1990. O ano de 2003 testemunha o fim da imple-

mentação do primeiro Plano Estratégico da Educação, marcadamente in-

fluenciado por uma mentalidade neoliberal. 

Com vista à obtenção de respostas ao problema formulado, este tra-

balho esforça-se por responder às seguintes perguntas: Qual foi o compor-

tamento dos efetivos escolares do EP entre 1975 e 2003? Qual foi o nível 

de universalização do EP até 2003?  
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A escolha do período de 1975 a 2003 justifica-se pelo fato de com-

preender dois momentos distintos que permitem fazer análises relativa-

mente aprofundadas sobre o comportamento dos efetivos escolares. Por 

um lado, o período de 1975 a 1990 é de euforia pós-independência, em que 

por meio de um projeto socialista as autoridades moçambicanas queriam 

construir uma nação baseada na igualdade e equidade de oportunidades 

em todos os setores, incluindo na educação, para que através dela todos os 

moçambicanos tivessem a necessária inserção no projeto de construção da 

nação. Por outro, no período de 1990 a 2003 o país testemunha a imple-

mentação de um projeto neoliberal resultante da reforma do Estado. As-

sim, interessa-nos explorar o grau de cumprimento da meta de universa-

lização do EP no período em referência. 

Em termos metodológicos, esta pesquisa é de carácter histórico e 

emprega dados estatísticos na busca de respostas às perguntas de 

pesquisa. As pesquisas históricas têm o mérito de ajudar a avaliar os erros 

e êxitos do passado, para a partir dessas experiências melhorar-se o 

presente e projetar-se o futuro desejado. Nesta ordem de ideias, 

constituem fontes de pesquisa a bibliografia e as estatísticas de educação, 

recolhidas em acervos localizados na cidade de Maputo, capital de 

Moçambique, entre 2015 e 2016. 

As estatísticas de educação fornecem elementos passíveis de análise 

histórica, podendo ser instrumento metodológico, para classificar, 

quantificar, cifrar realidades. Assim, elas constituem material de trabalho 

para pesquisadores e responsáveis pela política educativa porque oferece 

uma visão de metas e realizações do passado, do presente e projetadas 

para o futuro, de modo a identificar conflitos, consensos, continuidades. 

Esses dados instigam debates que interessavam ao ordenamento da escola 

e do sistema de ensino moçambicano. 

 

 

Diversificação de fontes de  

pesquisa em História da Educação 
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Ao discutirmos a possibilidade de uso das estatísticas como fonte de 

pesquisa histórica, exploramos, também, o seu potencial historiográfico, 

por entendermos que que elas se constituem em materiais portadores de 

certos tipos de discurso1 capaz de desvendar o comportamento dos efetivos 

escolares do ensino primário no período que vai de 1975 a 2003. Esse exer-

cício de aprofundamento crítico à metodologia inclui a apropriação de al-

gumas contribuições metodológicas sobre a escrita em Blanchot, Barthes, 

Deleuze, Derrida e Foucault. Os questionamentos pós-modernistas e pós-

estruturalistas podem ser vistos como uma oportunidade de renovação da 

perspectiva crítica em educação, em alguns casos. Em outros, podem re-

presentar uma ampliação de referenciais de análise; podendo “constituir 

um corretivo a instrumentos analíticos críticos convencionais” (SILVA, 

1995, p. 257-258). No entanto, Barthes chama a atenção sobre a concepção 

que se deve ter sobre a crítica na pesquisa: 

  
Pode-se dizer que a tarefa crítica (esta é a única garantia de sua 
universalidade) é puramente formal: não consiste em 
“descobrir”, na obra ou no autor observados, alguma coisa de 
“escondido”, de “profundo”, de “secreto”, que teria passado 
despercebida até então (por que milagre? somos nós mais 
perspicazes do que nossos predecessores?), mas somente em 
“ajustar”, como um bom marceneiro que aproxima apalpando 
“inteligentemente” duas peças de um móvel complicado, a 
linguagem que lhe fornece sua época (existencialismo, 
marxismo, psicanálise) à linguagem, isto é, ao sistema formal de 
constrangimentos lógicos elaborados pelo próprio autor segundo 
sua própria época. (BARTHES, 2007, p.160). 
 

Uma análise preliminar de algumas pesquisas em história da educa-

ção em Moçambique, a nosso ver, mostra que tendem a reproduzir discur-

sos oficialmente estabelecidos ao longo da construção do SNE (sendo disso 

exemplo os trabalhos de MAZULA, 1995; GÓMEZ, 1999; e CASTIANO; 

NGOENHA, 2013). Neles, a definição dos recortes temporais segue, regra 

geral, eventos políticos considerados importantes na recente história do 

país, “como se as palavras tivessem guardado seu sentido; os desejos, sua 

                                                 
1 “O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 
dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos 
apoderar” (FOUCAULT, 1996, p.10). 
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direção; as ideias, sua lógica, como se esse mundo de coisas ditas e dese-

jadas não tivesse conhecido invasões, lutas, rapinas, disfarces, artima-

nhas” (FOUCAULT, 2000, p. 260). Parafraseando Foucault, neste exercí-

cio, procuramos aprofundar e criticar relações entre enunciados, tendo o 

cuidado de não admitir como precisa e naturalmente válido nenhum deles, 

e decidimo-nos “a não negligenciar nenhuma forma de descontinuidade, 

de corte, de linearidade ou de limite”. Decidimo-nos “a descrever 

enunciados no campo do discurso e as relações de que são suscetíveis” 

(FOUCAULT, 1987, p. 35). 

Ao estudarmos, numa perspectiva histórica, o complexo processo de 

implementação da política do EP, fazemo-lo considerando as relações so-

ciais nos consensos e divergências, e, nesse exercício, “é preciso perceber 

que não há um tipo único de documento destinado para cada problema 

histórico” (IVASHITA, 2014, p. 8); havendo, no entanto, diferentes con-

cepções no discurso, o que também implica diferentes visões nos métodos, 

por vezes contraditórios, sobre um determinado fato. Este é um exercício 

de “questionamento, num constante diálogo com e entre a crítica e criati-

vidade” (ANDRÉ, 2001, p.55). Em busca de um enquadramento para tra-

balhos desta natureza, Paulilo explica que:  

 
As pesquisas sobre as instituições educativas parecem mais 
pertinentes à compreensão das dinâmicas de mudança [e 
permanência] das formas de escolarização e um estudo no 
âmbito da cultura escolar mais adequado ao entendimento tanto 
das inovações de pequena abrangência quanto das invariantes 
estruturais do ensino e da escola. Contudo, a sociologia política 
das reformas educativas é tão mais ligada a estudos das relações 
estruturadas entre diferentes instituições educativas quanto a 
abordagem do ciclo de políticas o é em relação ao entendimento 
dos processos de formulação e análise da agenda de reforma. 
(PAULILO, 2010, p. 503). 

 

O mapeamento das observações sistemáticas, que incluem lutas, 

contradições, desavenças e disputas, merece consideração pelo fato de ser 

instrumento mais profícuo para desvendar o desenvolvimento e mudanças 

das relações entre indivíduos. O cunho “crítico” sinaliza que o objetivo 

dessas pesquisas consiste em compreender os princípios, o funcionamento 
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e os efeitos das políticas investigadas, com o cuidado de analisá-las, de 

modo aprofundado, evitando assim qualquer forma de autolegitimação; 

“analisá-las de uma perspectiva de totalidade, estabelecendo os devidos 

vínculos com o contexto mais econômico, político e social, e analisar as 

relações das políticas com a justiça social” (BALL; MAINARDES, 2011, p. 

13). 

Ciente de que “todo o sistema de educação é uma maneira política 

de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e 

os poderes que eles trazem consigo” (FOUCAULT, 1996, p. 44), adotamos 

uma abordagem que evidencia o que consideramos relevante, mediante a 

construção do critério de verdade, a partir do método, fontes, e da relação 

com o problema de pesquisa; até porque o objeto da crítica é diferente:  

 
Não é “o mundo”, é um discurso, o discurso de um outro: a crítica 
é discurso sobre um discurso; é uma linguagem “segunda” ou 
“metalinguagem” (como diriam os lógicos), que se exerce sobre 
uma linguagem primeira (ou “linguagem-objeto”). Daí decorre 
que a atividade crítica deve contar com duas espécies de relações: 
a relação da linguagem crítica com a linguagem do autor 
observado e a relação dessa linguagem-objeto com o mundo. 
Pois, se a crítica é apenas uma metalinguagem, isto quer dizer 
que sua tarefa não é absolutamente descobrir “verdades” mas 
somente “validades”. Em si, uma linguagem não é verdadeira ou 
falsa, ela é válida ou não: válida, isto é, constituindo um sistema 
coerente de signos. (BARTHES, 2007, p. 159-160). 

 

Decorre daí que nascemos num mundo em que os discursos já circu-

lam, e acabamos sendo sujeitos derivados desses discursos. Para Foucault, 

o sujeito de um discurso não é a origem individual e autônoma de um ato 

que traz à luz os enunciados do referido discurso, sendo ele, apenas, dono 

de uma intenção comunicativa.  

A perspectiva pós-estruturalista procura resolver as limitações das 

abordagens descritivas e pluralistas das políticas educativas (nas quais o 

poder circula entre os diferentes parceiros) e as abordagens marxistas (que 

enfatizam o papel do Estado e a geração de políticas como resultado de 

disputas de poder entre a economia e os agentes políticos). Nessa ordem 

de ideias, os pós-estruturalistas consideram a ação dos sujeitos um aspeto 

crucial para a compreensão das políticas e enfatizam a fluxo do poder e sua 
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posse pelos diferentes agentes. “A perspectiva pós-estruturalista aponta a 

importância de analisar o discurso das políticas. O termo discurso foi 

usado por Foucault para designar a conjunção de poder e conhecimento” 

(MAINARDES; FERREIRA, 2011, p. 156). 

Tendo em vista os objetivos aqui propostos faz-se necessário 

explorar algum material, adotado como fonte para a presente pesquisa: as 

estatísticas educacionais. Seu uso baseia-se na análise crítica e 

aproveitamento do potencial historiográfico, conforme a seguir 

discutimos.  

 

 

Estatísticas como fonte de  

pesquisa em História da Educação 

 

As estatísticas de educação fornecem elementos passíveis de análise 

histórica, podendo ser instrumento teórico-metodológico, para 

“classificar, quantificar, cifrar, possibilitando desnudar realidades 

desconhecidas, pensá-las e planificar ações no sentido de transformar o 

país” (BICCAS, 2014, p. 13); através do seu uso na implementação da 

política educativa. 

Numa coletânea recente (2014), os autores destacam a produção e 

utilização das estatísticas para vários fins, incluindo a pesquisa em história 

da educação, considerando-as “centro de referência para a partir dele fazer 

emanar normas, práticas, estruturas para aglutinar esforços”2 e para 

classificar o ensino (SENRA, 2014). Outros autores entendem que as 

estatísticas permitem retornar ao passado e abrem a visão do mundo pelos 

políticos (CALDEIRA-MACHADO, 2014); servem para organizar a nação 

para melhor governação (CAMARGO, 2014); ordenar a nação (LIMA, 

2014); quantificar a educação (GIL, 2014); e constituem ponto central da 

realidade posta em números (XAVIER, 2014). 

A teoria e a arte de governar se encontram ligadas ao “conhecimento 

do Estado, em seus diversos elementos, dimensões e nos fatores de sua 

                                                 
2 As estatísticas têm várias aplicações dependendo do ponto de vista dos autores aqui 
enumerados, desde a produção da informação até ao seu uso. 
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força, aquilo que foi chamado de estatística, isto é, ciência do Estado” 

(FOUCAULT, 1998, p. 285). É neste ponto que se enquadra o conceito 

foucaultiano de “governamentalidade”, para designar as práticas de gestão 

governamental que têm a população como seu objeto, na economia seu 

saber fundamental e nos dispositivos de segurança seus mecanismos 

básicos.  

No nosso entender, as estatísticas servem de fonte histórica porque 

fornecem elementos relativos ao fenômeno da educação e do Estado, 

passíveis de análise crítica sobre os efetivos escolares e escolarizáveis 

(conforme metas, cenários, planos e estratégias), como são os casos da 

taxa de admissão bruta3; taxa de admissão por idade específica4; taxa de 

escolarização bruta5; taxa de escolarização líquida6; taxa de escolarização 

por idade específica7; taxa de conclusão; taxa de aprovação; taxa de 

abandono escolar; crescimento absoluto dos efetivos, entre outras, com 

vista e encontrar elementos sobre a abrangência das prioridades e opções 

políticas, bem como a relação entre os efetivos escolarizáveis, efetivos 

escolares e a população moçambicana. 

Como pode o Estado atuar na instrução pública, e nos demais 

domínios da administração, se ao menos não pode contar com dados 

fidedignos sobre a população, escolas, alunos e professores? Como pode 

gerir se não pode nem contar? Como pode atuar, enfrentar os problemas, 

se nem os conhece? São questões que Faria Filho (1999) coloca “em defesa 

do uso das estatísticas”. Foucault (1998, p.122) salienta a importância do 

                                                 
3 A taxa de admissão bruta corresponde ao quociente entre o número de alunos no 1° 
ano de estudo e a população de idade oficial de admissão.  
4A taxa de admissão por idade específica corresponde ao quociente entre o número de 
alunos de idade específica no 1° ano de estudo e a população da mesma idade 
específica.  
5 A taxa de escolarização bruta corresponde ao quociente entre o número total de 
alunos num ciclo e a população do grupo de idade correspondente ao ciclo.  
6 A taxa de escolarização líquida corresponde ao quociente entre o número de alunos 
de idade escolar correspondente a um ciclo e a população de idade escolar 
correspondente a este ciclo. 
7 A taxa de escolarização por idade específica corresponde ao quociente entre o número 
de alunos de idade dada no ensino e a população da mesma idade. 
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conhecimento estatístico para o Estado8, enfatizando que graças a esse 

recurso é possível avaliar o nível de abrangência das opções políticas e 

práticas delas decorrentes no que se refere aos projetos do governo e das 

populações. Basicamente, existem quatro funções básicas, e 

interdependentes, das estatísticas: “gerir, reformar, delimitar e 

comparar”. Parafraseando Faria Filho (1999), as estatísticas permitem, 

também, investigar a estruturação burocrática dos serviços educativos, 

recrutamento dos técnicos, formas de coleta e divulgação das informações 

e um conjunto de serviços estabelecidos pelo Estado. As estatísticas são 

também uma forma de “conhecimento e representação” sociais, 

compreendendo as relações entre elas, as ciências modernas e os sistemas 

de governo; “maneira de conhecer” por matematizarem as relações; 

“maneira de representar” porque procuram conhecer e expressar a 

realidade; “maneiras de classificar” (FARIA FILHO, 1999, p. 117-135).  

Portanto, nessas formas de classificar o mundo, produzem-se 

inteligibilidades, denotando que as estatísticas são maneiras de ler o 

mundo comprometido com princípios de racionalidade moderna e com os 

modos de governos das pessoas e da realidade social como um todo. 

Assim, representar a realidade através de textos alfa numerários, tabelas, 

gráficos ou de outros inúmeros recursos da moderna tecnologia deixa de 

ser entendido como simples maneiras complementares de dar a ler a 

realidade, mas como modos de produzir esta mesma realidade e de dá-la 

a ler. 

A tabela 1 mostra os indicadores de cobertura da rede escolar 

primária moçambicana. Estes indicadores são construídos à base dos 

efetivos escolarizáveis e escolarizados com vista à avaliação do EP, do 

ponto de vista quantitativo. 

 

 

 

                                                 
8 “A teoria da arte de governar esteve ligada a um conjunto de análises e de saberes que 
se desenvolveram a partir do final do século XVI: essencialmente o conhecimento do 
Estado, em seus diversos elementos, dimensões e nos fatores de sua força, aquilo que 
foi chamado de estatística, isto é, ciência do Estado” (FOUCAULT, 1998, p.285). 
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Tabela 1 – Indicadores de cobertura da rede escolar do Ensino Primário em 
Moçambique (1975-2003). Fonte: Estatísticas Oficiais de Educação (2003). 

 

 
 

De acordo com os dados da tabela 1, as taxas de admissão e de 

escolarização resgitram crescimento entre 1975 e 2003. Outrossim, a taxa 

de escolarização por idade específica mostra crescimento entre os cerca de 

36 a 50%, em igual período, o que em termos práticos significa que menos 

de metade das crianças se matricularam no primeiro ano de escolaridade, 

com a idade específica (de 6 anos), nos termos da Lei n.º 6/92, de 6 de 

Maio. A implicação imediata disso é que mais de metade das crianças 

inicie o EP com mais de 6 anos de idade. 

A taxa bruta de admissão, no referido período, varia de cerca de 27 a 

45%, com uma tendência crescente. Significa que o número de alunos 

matriculados no primeiro ano de escolaridade é, também, de cerca de um 

terço a quase metade da população moçambicana com 6 anos de idade. Se 

considerarmos que nem toda a população escolarizável consegue ter 

acesso à escola, em termos práticos temos menos de metade de crianças 
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em idade escolar sem acesso à escola, fato que reduz ainda mais as 

possibilidades de termos toda a população escolarizável na escola. 

A taxa bruta de escolarização, ainda no mesmo período, revela uma 

variação dos cerca de 47 a 93%, o que significa que tomando como base o 

efetivo total escolarizável (população dos 6 aos 12 anos); essa variação 

corresponde ao total de alunos que ingressam e frequentam a escola 

primária, o que por sua vez significa que nem todas as crianças em idade 

escolar conseguem ter acesso à escola no devido tempo ou mesmo 

definitivamente. Desde o início da implementação do projeto de 

transformação curricular do ensino primário (1998) – os níveis de 

reprovação reduziram significativamente; por conseguinte, as taxas brutas 

de admissão, as taxas líquidas e brutas de escolarização também 

aumentaram de forma expressiva (cf. a tabela 1). 

Por sua vez, a taxa líquida de escolarização variou de cerca de 22 a 

39% entre 1975 e 2003, mas com uma acentuada queda nos anos 2000 a 

2003; o que significa que do total de alunos que frequentam o EP, pouco 

mais de um terço, e menos de metade, se encontrava na idade oficial de 

frequência do EP (dos 6 aos 12 anos). A implicação lógica desta tendência 

é que mais de metade dos alunos frequentam o EP fora da idade 

oficialmente estabelecida para isso. Concretamente, tal significa que o EP 

não tem conseguido satisfazer a demanda do ponto de vista da observância 

das etapas de desenvolvimento físico e mental das crianças, ao longo das 

classes. Em março de 1988, eram relatados casos de crianças que tinham 

ficado de fora do sistema: 

 
Mais de doze mil crianças não vão ter acesso à escolarização, este 
ano, na Cidade de Maputo. Enquanto isto, verifica-se uma 
burocracia na venda do material escolar ou mesmo a sua chegada 
tardia às diversas escolas do país. Eis alguns dos problemas que 
afetam o nosso ensino logo no início do ano letivo. A perspectiva 
de resolução destes problemas é bastante encorajadora, 
sobretudo nas escolas onde a ligação escola-comunidade é uma 
prática real9. 

 

                                                 
9 As dificuldades em recursos materiais, referidas neste trecho, são desenvolvidas 
integralmente no texto “Educação, viver de alternativas”, publicado na revista Tempo, 
n. 909, p. 9. 
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Com a falta de escolas no país, o Ministro da Educação tinha adotado 

um regulamento que visava dar prioridade às crianças mais novas, até 

porque no ano de 1988 houve muitos casos de crianças com idades entre 

os 14 e 17 anos que haviam passado para a 5ª e 6ª classes, mas que não 

puderam se matricular nas escolas, por serem consideradas crescidas, 

para além das que tinham reprovado duas vezes nas mesmas classes. 

Nestas circunstâncias, e nos termos do referido regulamento, tais crianças 

deviam ficar dois anos em casa sem estudar.  

O número de escolas e centros que existiam no país, em 1989, tinha 

baixado de forma acentuada entre 1983 e 1988, sobretudo nos subsistemas 

de ensino geral e de educação de adultos. No caso do ensino primário do 

primeiro grau, o mais relevante, de 5,886 escolas existentes em 1983 

passaram para cerca de 3,500 no fim de 1988. A rede escolar tinha 

diminuído em cerca de 2,400 escolas, na sua quase totalidade situada nas 

zonas rurais10, onde os efeitos da guerra foram mais severos.  

Em termos de distribuição territorial dos danos, as províncias mais 

afetadas foram: Zambézia, Nampula, Inhambane e Gaza. Ao nível do EP1, 

a rede escolar encerrada ou destruída situou-se nos 59,9% (mais de 

metade), ao passo que no EP2 o número de escolas destruídas ou 

encerradas foi de apenas 18% (quinta parte do total). É preciso prestar 

atenção ao fato de o número de escolas do EP2 ser muito inferior ao das 

do EP1. 

No que diz respeito ao número de professores vítimas do conflito 

armado, as províncias mais afetadas foram as de Nampula, Zambézia, 

Gaza e Inhambane. É possível, a partir destas estatísticas, avaliar a 

severidade com que este fenômeno político-militar afetou o sistema de 

ensino, no geral, e o ensino primário, em particular. A percentagem das 

escolas encerradas e devastadas pelo conflito armado, ao atingir os cerca 

de 59%, mostra quão grande devia ser o esforço de reposição da rede 

escolar que havia sido instalada em 1983, altura que foi aprovada a Lei do 

sistema de ensino em Moçambique pós-independência. 

                                                 
10 As dificuldades em recursos financeiros, igualmente aqui referidas, encontram um 
desenvolvimento no texto “Orçamento chaga apenas para manter Aparelho de Ensino 
a funcionar”, publicado na Revista Tempo, n.º 979, p.22, edição de 16.07.1989. 



  

 

 

 

 

 

 
Revista de História e Historiografia da Educação - ISSN 2526-2378 
Curitiba, Brasil, v. 2, n. 4, p. 280-296, janeiro/abril de 2018 

 DOI: http://dx.doi.org/10.5380/rhhe.v2i4.53097 

293 

Tabela 2 – Impacto da guerra sobre a rede escolar do Ensino Primário em 
Moçambique (1983-1992). Fonte: Estatísticas oficiais de Educação (1992). 

 

 
 

Uma das consequências imediatas da redução da rede escolar, como 

consequência da guerra, foi a superlotação das poucas salas de aulas das 

escolas que até 1990 se encontravam em funcionamento, com a degrada-

ção óbvia das condições de assistência aos alunos, devido ao elevado nú-

mero de alunos por classe. Outro problema foi o êxodo rural, pois as zonas 

urbanas eram geralmente consideradas mais seguras, fato que também 

constribuiu para a sobrecarga à rede escolar primária que já se encontrava 

fragilizada. 

 

 

Considerações finais 

 

O principal objetivo deste texto foi analisar o grau de cobertura da 

rede escolar primária em Moçambique, de 1975 a 2003, com recurso às 

estatísticas educacionais, visando avaliar em que medida a política geral 

do Ensino Primário nas prioridades de expansão, acesso e equidade foi 

implementada no período em referência. A relevância desse exercício 

prende-se ao fato de o ensino primário ser considerado o nível básico de 
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escolaridade, que deve ser acessível a todos os moçambicanos indepen-

dentemente da sua condição econômica e social. A principal ideia desta 

abordagem teórica e metodológica era a tentativa de diversificar 

elementos de análise histórica, contribuindo assim no aumento das 

possibilidades de aprofundamento teórico em história da educação; na 

medida em que o projeto educativo de uma nação é definido em forma de 

uma lei, programa ou plano nacional, cuja concretização acontece nas 

escolas. Nesse sentido, o alcance de um projeto educativo só pode ser 

quantificado em forma de estatísticas educacionais e debatido 

publicamente. Assim, o uso das estatísticas educacionais deu uma ideia 

geral da expansão da rede escolar primária em Moçambique e do grau de 

satisfação da demanda dos efetivos populacionais escolarizáveis, permi-

tindo verificar em que medida o ensino primário tem sido equitativo.  

Assim, as variáveis construídas e discutidas neste texto, mostram 

que apesar da intenção genuína do alargamento da rede escolar primária, 

por forma a torna-la acessível a todos, a guerra que se desencadeou em 

Moçambique foi um fator adverso que até 1990 afetou mais de metade da 

capacidade que havia sido instalada no início da década de 1980. Aliado a 

isso, a crise econômica dos anos 1980, que resultou dos efeitos 

combinados da referida guerra, calamidades naturais e do colapso do 

bloco socialista que apoiava os programas econômicos e sociais do País, 

foi outro importante fator que reduziu as capacidades de alargamento da 

rede escolar. Ainda que essa situação tenha implicado um esforço 

adicional na reposição da rede escolar e, simultaneamente, na procura de 

cobertura a toda a população escolarizável, a eliminação do analfabetismo 

se tornou uma meta cada vez mais difícil de alcançar. 

 

 

*    *    * 
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